
PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.º 15/XI

Exposição de Motivos

O Programa de Estabilidade e Crescimento para 2010-2013 prevê a consagração de uma 

nova taxa de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), no valor de 45%, 

para sujeitos passivos ou agregados familiares que obtenham um valor anual de 

rendimentos superior a € 150 000. 

Trata-se de uma medida de aplicação temporária e extraordinária que visa promover a 

repartição justa e igualitária do esforço de recuperação da economia e de consolidação das 

contas públicas, reforçando-se a equidade do IRS.

Assim:

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo apresenta à 

Assembleia da República a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

O artigo 68.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 

abreviadamente designado por Código do IRS, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 422-A/88, 

de 30 de Novembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 68.º

...

1 - ...:
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Rendimento Colectável 

(em euros) 

Taxas 

(em percentagem) 

Normal 

(A) 

Média

(B) 

Até 4 793  10,5 10,5000 

De mais de 4 793 até 7 250 13 11,3471 

De mais de 7 250 até 17 979 23,5 18,5996

De mais de 17 979 até 41 

349 

34 27,3039

De mais de 41 349 até 59 

926 

36,5 30,1546

De mais de 59 926 até 64 

623

40 30,8702 

De mais de 64 623 até 150 

000

42 37,2050

Superior a 150 000 45

2 - ....»

Artigo 2.º

Disposição transitória

A taxa de 45% prevista na tabela do artigo 68.º do Código do IRS é aplicável aos 
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rendimentos obtidos entre os anos de 2010 e 2013, inclusive.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de Abril de 2010

O Primeiro-Ministro

O Ministro da Presidência

O Ministro dos Assuntos Parlamentares


